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RESUMO 

 
O presente estudo tem por objetivo avaliar quais os fatores afetos ao comportamento dos 

Policiais Rodoviários Federais, burocratas de nível de rua, influenciam em seu desempenho na 

implementação de políticas públicas. Para avaliação da percepção foram aplicados 

questionários a todo o efetivo, destes, foram pesquisados 433 servidores públicos ocupantes 

do cargo de Policial Rodoviário Federal e que se caracterizam como burocratas de nível de 

rua. O estudo foi estruturado de maneira descritiva, com técnicas quantitativas, onde foram 

desenvolvidas a estatística descritiva, analise fatorial exploratória e regressão linear simples e 

múltipla. Os resultados demonstraram que se destacam entre os fatores relevantes dos 

burocratas de nível de rua nos Policiais Rodoviários Federais os seguintes: Discricionariedade, 

Normas e Público das Políticas. Com relação ao desempenho, esses profissionais de segurança 

pública são afetados por duas vertentes distintas: Desempenho Operacional e o Desempenho 

Institucional. O Desempenho Operacional, que caracteriza os resultados obtidos pelo órgão, 

em aspectos operacionais de sua atuação, é impactado por três fatores: Normas, Público e 

Discricionariedade. Já o Desempenho Institucional, que se relaciona com o desempenho 

individual dos agentes, de forma racional e sistemática, colaborando como o desempenho 

organizacional da instituição de forma ampla, é influenciado com mais ênfase pelas Normas. 

Discricionariedade e Público só demostraram significância com o Desempenho Institucional, 

através das Normas. Seguir as Normas (Leis, Diretrizes, Manuais, Orientações) tem maior 

relevância para a atuação desses burocratas de nível de rua. 

 

Palavras-chave: Burocratas de nível de rua. Administração Pública. Políticas públicas. 

Desempenho. 



ABSTRACT 

 
The present study aims to evaluate which factors affect the behavior of Federal Highway 

Police, street-level bureaucrats, influence their performance in the implementation of public 

policies. To assess the perception, questionnaires were applied to all the staff, of which 433 

public servants occupying the position of Federal Highway Police and who are characterized 

as street-level bureaucrats were surveyed. The study was structured in a descriptive way, with 

quantitative techniques, where descriptive statistics, exploratory factor analysis and simple and 

multiple linear regression were developed. The results showed that the following stand out 

among the relevant factors of street-level bureaucrats in the Federal Highway Police: 

Discretion, Norms and Public Policy. In terms of performance, these public safety 

professionals are affected by two distinct aspects: Operational Performance and Institutional 

Performance. The Operational Performance, which characterizes the results obtained by the 

body, in operational aspects of its performance, is impacted by three factors: Norms, Public 

and Discretion. On the other hand, Institutional Performance, which relates to the individual 

performance of agents, in a rational and systematic way, collaborating with how the 

organizational performance of the institution in a broad way, is influenced more emphatically 

by the Norms. Discretion and Public only showed significance with Institutional Performance, 

through the Norms. Following the Norms (Laws, Guidelines, Manuals, Guidelines) is more 

relevant to the work of these street-level bureaucrats. 

 

Keywords: Street-level bureaucrats. Public administration. Public policy. Performance. 
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1. INTRODUÇÃO 
 

A burocracia estatal brasileira, através da reforma na administração pública, caracteriza-

se por uma divisão de atuação padronizada e hierarquizada da seguinte forma: burocratas de 

alto escalão, burocratas de médio escalão e burocratas de baixo escalão (MARTINS, 1997). O 

alto escalão é caracterizado pelos agentes públicos que precisam atuar politicamente no sentido 

de escolher prioridades e levar em conta interesses e valores, sejam eles referentes à lógica 

interna do sistema político, sejam vinculados a determinadas orientações técnicas com maior 

aceitação na sociedade (LOUREIRO; ABRUCIO, 1999). Eles devem combinar as funções e 

habilidades burocráticas e políticas (OLIVIERI, 2007). 

No médio escalão estão posicionados os servidores das categorias intermediárias das 

estruturas de cargos de gerência (LOTTA, 2014). São os agentes públicos que exercem gerência 

sobre os agentes de baixo escalão, fazendo a ligação entre esses implementadores e os de alto 

escalão (HOWLETT, 2011; MEYER et al., 2014; OLIVEIRA; ABRUCIO, 2011; PIRES, 

2012). Dela fazem parte, por exemplo, os dirigentes, gerentes e agentes responsáveis por 

operacionalizar as estratégias formuladas pelo alto escalão (PIRES, 2012). A atuação é 

influenciada tanto pelos objetivos estratégicos determinados pela organização, traduzindo-os 

em planos de ação, quanto pelos seus objetivos individuais (CURRIE; PROCTER, 2005). 

Já no baixo escalão, os agentes públicos realizam, fazem acontecer efetivamente, as 

estratégias de atuação da organização ou a política pública (FLOYD; WOOLDRIDGE, 1992). 

Em muitos casos, esses agentes são os responsáveis pela implementação de decisões centrais 

advindas das políticas públicas (HOWLETT, 2011). O baixo escalão pode conter, em sua 

maioria, os agentes implementadores de políticas públicas, também denominados por Lipsky 

(1980), em seu trabalho seminal, Street-level bureaucracy, como, “burocratas de nível de rua 

(BNR)”. Seriam caracterizados como os servidores públicos que se relacionam diretamente com 

os cidadãos, representando a linha de frente da política do governo (LIPSKY 1980; 2010). 

A presente pesquisa pretende contribuir para o desenvolvimento da literatura, além de 

assessorar na melhoria do desempenho das políticas públicas, através de uma base de 

conhecimento empírica e evidências, proporcionando uma visão sistêmica e estratégica na 

tomada de decisões pelos alto e médio escalões, tendo em vista que poderá evidenciar a 

melhoria dos processos rotineiros através do entendimento sobre o desempenho dos servidores 

que trabalham na linha de frente. 

Diante o exposto, propõe-se a seguinte pergunta de pesquisa: quais os fatores afetos ao 

comportamento dos Policiais Rodoviários Federais, burocratas de nível de rua, influenciam no 

desempenho do policial na implementação de políticas públicas? 

 

1.1 OBJETIVOS 

 

O objetivo geral do presente trabalho é avaliar quais os fatores afetos ao comportamento 

dos Policiais Rodoviários Federais, burocratas de nível de rua, influenciam em seu desempenho 

na implementação de políticas públicas. 

 

1.1.1. Objetivos Específicos 
I. Identificar os fatores relevantes dos burocratas de nível de rua nos Policiais 

Rodoviários Federais; 

II. Identificar a forma de desempenho dos Policiais Rodoviários Federais, 

burocratas de nível de rua; e 

III. Analisar a relação entre os fatores relevantes dos Policiais Rodoviários 

Federais, burocratas de nível de rua, e o seu desempenho. 

  



 

7 

 

2. REFERENCIAL TEÓRICO 
 

Este capítulo possui a finalidade de realizar a revisão dos conceitos estudados na 

presente pesquisa. Tem-se, num primeiro momento, uma revisão de literatura sobre os 

burocratas de nível de rua, numa perspectiva geral, porém pormenorizando suas atividades, em 

especial, na implementação de políticas públicas à sociedade. 

 

2.1 Burocratas de Nível de Rua (BNR) – Trabalhadores da Linha de Frente – 

Implementadores de Políticas Públicas 

 

Os burocratas de nível de rua são trabalhadores da linha de frente que interagem 

diariamente com os cidadãos, fornecendo bens e serviços públicos, enquanto aplicam e 

implementam políticas e regulamentos (LAVEE; COHEN, 2019). Eles são considerados atores 

essenciais na formulação de políticas públicas (BRODKIN, 2011; GOFEN, 2014; 

MAYNARD-MOODY; MUSHENO, 2003; MAYNARD-MOODY; PORTILLO, 2010) e 

formuladores de políticas de fato, no sentido em que constroem ou reconstroem informalmente 

as políticas das organizações (BRODKIN, 1997), influenciando diretamente nas vidas e no 

destino de muitas pessoas (HILL; HUPE, 2014).  

Três argumentos básicos definem as atividades desses funcionários públicos que 

executam suas atividades nas linhas de frente do Estado: a) trabalham, em uma atividade 

rotineira, em contato constante com os cidadãos; b) apesar de estarem constituídos numa 

estrutura burocrática, estes servidores públicos atuam com certa independência dessa 

arrumação, através do poder discricionário inerente a sua função na organização; c) suas 

decisões possuem significativa representatividade perante os cidadãos, com os quais atuam 

diretamente (BARRETT, 2004; FLOYD; WOOLDRIDGE, 1992; HUISING; SILBEY 2011; 

LIPSKY, 2010; LOTTA, 2010, 2012, 2014; LOTTA; PIRES; OLIVEIRA, 2014; PIRES, 2009). 

Dentre os burocratas de nível de rua destacam-se milhões de assistentes sociais, 

professores, profissionais da área de saúde, policiais, dentre outros. Verificar sua atuação é 

incumbência para os responsáveis pelas reflexões e administração do Estado (CAVALCANTI; 

LOTTA; PIRES, 2019). 

 

2.2 Fatores Influenciadores do Comportamento do Burocrata de Nível de Rua 

 

Estudar os fatores que afetam o comportamento dos burocratas de nível de rua é 

importante para averiguar a maneira como realizam suas tomadas de decisões e as execuções 

de suas ações, buscando caracterizar o desempenho desses servidores públicos na 

implementação de políticas públicas aos cidadãos (FERREIRA; MEDEIROS, 2016). A 

presente pesquisa propõe-se a analisar o entendimento que um grupo de burocratas de nível de 

rua possui a respeito de quatro fatores, selecionados através da revisão bibliográfica, que 

influenciam seu comportamento nas atividades de trabalho, bem como verificar as relações 

desses fatores com o modo que esses burocratas realizam a implementação das políticas 

públicas. 

 

2.2.1 Discricionariedade – liberdade de ação 

 

Uma característica crucial do trabalho dos burocratas de nível de rua é sua 

discricionariedade na implementação de políticas públicas. Esse atributo foi caracterizado e 

estudado por vários pesquisadores (ALDEN, 2015; BARRETT, 2004; CAVALCANTI; 

LOTTA; PIRES, 2018; DAVIS, 1969; FLOYD; WOOLDRIDGE, 1992; HUISING; SILBEY, 

2011; HUPE; HILL, 2007; LIMA-SILVA et al., 2020; LIPSKY, 1980; 2010; LOTTA, 2010, 
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2012, 2014, 2017, 2018, 2020; LOTTA; PIRES; OLIVEIRA, 2014; LOTTA; SANTIAGO, 

2017; PIRES, 2009; WILSON, 2019). 

A discricionariedade é normalmente descrita como necessária para lidar com as 

incertezas e pressões de trabalho (LIPSKY, 1980; 2010), além de ser entendida como a 

liberdade ou escolha que um trabalhador pode exercer em um determinado contexto (EVANS, 

2010; 2013). Um grupo de estudiosos de políticas públicas indicam a importância da 

discricionariedade nas decisões tomadas pelos burocratas de nível de rua (EVANS, 2016; 

HILL; HUPE, 2014; LIPSKY, 2010; MAYNARD-MOODY; PORTILLO, 2010; 

MERCHANT, 1985; THOMANN; SAGER, 2017).  

A literatura de forma geral descreve que a discricionariedade é relevante para a 

implementação de políticas públicas (BURKE, 1990; HUISING; SILBEY, 2011; HUPE; HILL, 

2007; LIPSKY, 1980, 2010; LOTTA, 2010, 2012, 2014, 2018, 2020; MAYNARD MOODY; 

MUSHENO, 2003). Taylor (2007) analisou o impacto da reforma educacional e da Nova 

Gestão Pública (NPM) sobre as decisões dos professores nas escolas e concluiu que a 

discricionariedade desses burocratas de nível de rua tem sido corroída pelo alto grau de 

regulamentação central, resultando na perda de sua autonomia, o que impacta diretamente na 

implementação da política educacional em sala de aula.  

Jessen e Tufte (2014) ao pesquisarem sobre o trabalho dos assistentes sociais 

noruegueses no desenvolvimento dos serviços públicos ligados ao emprego e bem-estar, 

observaram que o aumento da discricionariedade concedida a esses profissionais proporcionou 

um aumento na qualidade da gestão, em especial, ao controle orçamentário, monitoramento do 

desempenho e qualidade das políticas públicas sociais. Cohen e Hertz (2020) investigaram a 

orientação pró-social dos policiais israelenses dentro e fora do serviço e concluíram que a 

discricionariedade exercida em suas atividades tem um efeito significativo na disposição em 

atender às necessidades da população, a pesquisa identificou que esses burocratas de nível de 

rua tendem a empregar maior atenção aos cidadãos quando estão fora de serviço, em 

comparação à quando estão de serviço, tendo em vista a tensão terrorista iminente em seu 

território. 

Conforme descrito na literatura, a discricionariedade se destaca como um dos aspectos 

mais relevantes no processo de desempenho da implementação de políticas públicas, pelos 

burocratas de nível de rua, pois através dela, esses servidores públicos determinam a natureza, 

a quantidade e a qualidade das políticas públicas entregues pelos órgãos que eles representam 

aos seus clientes diretos, ou seja, à sociedade (FERREIRA; MEDEIROS, 2016; LOTTA, 2014). 

O que foi ratificado por Nunes e Lotta (2019) que observaram que a implementação depende 

de julgamentos de rotina, decisões e ações dos burocratas de nível de rua, que exercem a 

discricionariedade para ajustar as políticas ao contexto local em face das restrições e demandas 

emergentes da comunidade. 

Gofen e Lotta (2021) destacam que nos dias atuais, de crise emergente, os burocratas de 

nível de rua são pressionados abruptamente a responder por serviços públicos essenciais, porém 

acompanhados por uma escassez de recursos para atender os cidadãos em suas necessidades e 

pedidos, nesse contexto a discricionariedade poderá ser uma bênção ou maldição, dependendo 

da decisão tomada frente às situações, que envolvam, inclusive, sentenças de vida ou morte 

(ALCADIPANI, et. al., 2020). 
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2.2.2 Normas - regras bases da atuação 

 

As normas empregadas sem qualquer interpretação aparenta ser uma decisão isenta, 

porém, não deixa de ser uma escolha de decisão que influenciará diretamente nos resultados da 

política (FERREIRA; MEDEIROS, 2016). Os burocratas de nível de rua efetuam suas decisões 

realizando um balanço entre a fiscalização de seus superiores, as normas a serem executadas, a 

política a ser implementada, além de seus valores e crenças adquiridos com sua experiência de 

vida (MAYNARD-MOODY; MUSHENO, 2003). Segundo Maynard-Moody e Musheno 

(2003), o mundo de trabalho de policiais, professores e assistentes sociais é um terreno confuso 

e denso com leis, regras e procedimentos delimitados por hierarquia sobrepondo relações de 

desafio e agência; e povoado com os diversos rostos de cidadãos, clientes, supervisores e 

colegas de trabalho. É um mundo onde a identidade e os julgamentos morais estão ligados à 

política pública do Estado. Esta é a linha de frente do serviço público. 

As normas (regras) são meramente um dos fatores que influenciam o processo de 

desempenho da implementação das políticas públicas, através do cumprimento de seus 

objetivos especificados de acordo com Ferreira e Medeiros (2016); Galaskiewicz (1991); 

Marche Olsen (2006); Maynard-Moody e Musheno (2003) e Olsen (2003), porém, para existir 

sucesso nesse procedimento, deve haver um entendimento e aceitação dos burocratas de nível 

de rua que ao segui-las e executá-las, cumprirão sua missão perante à sociedade. Maynard-

Moody e Musheno (2003), estudando categorias de burocratas de nível de rua, verificaram em 

entrevistas com policiais, que em sua maioria, eles não seguiam as regras completamente, 

interpretavam cada situação, fazendo em seguida, o melhor atendimento, ou seja, realizando 

uma avaliação crítica das regras e decidindo com base em sua discricionariedade.  

Coelho e Fernandes (2017) ao analisar as determinantes do controle burocrático do 

Programa Bolsa família comprovaram que o comportamento dos burocratas é caracterizado de 

forma direta pelas regras instituídas na aplicação da política pública social e indiretamente por 

decisões intrínsecas, com juízo de valor. Já Martins e Dias (2018) ao pesquisar a atuação de 

agentes de segurança penitenciária no trato com pessoas presas comprovaram que estes 

burocratas realizavam uma dinâmica de interpretação para transformar as regras em ações 

propriamente ditas, tendo em vista, seu trabalho cotidiano com detentos. 

O fato de possuir leis, regras, normas e procedimentos pode contribuir diretamente para 

o bom desempenho das políticas públicas, porém tem-se que levar em consideração que os 

burocratas de nível de rua farão uma avaliação da situação cotidiana com base nos valores, 

relacionamentos, crenças, ambiente e nos clientes buscando tomar uma decisão que lhes 

assegure a manutenção de suas atividades e a implementação da política pública sobre a qual 

atuam. 

 

2.2.3 Público da Política – os clientes das políticas públicas 

 

Alguns pesquisadores têm se concentrado em como os burocratas de nível de rua lidam, 

se comportam e tomam decisões durante encontros com clientes das políticas públicas (DE 

BOER; ESHUIS, 2018; DUBOIS, 2016; JENSEN; PEDERSEN, 2017; LIPSKY, 2010; 

LOYENS; MAESSCHALCK, 2010; MAYNARD-MOODY; MUSHENO, 2000; TUMMERS 

et al., 2015, WINTER, 2003). Segundo Lipsky (2010), o público (clientes) nas burocracias de 

nível de rua é de não voluntários. Esse aspecto é óbvio em organizações públicas coercitivas, 

como os departamentos de polícia, mas também se aplica quando as dimensões coercitivas das 

relações entre a organização e o cliente são menos claras. Isso acontece porque as burocracias 

de nível de rua, muitas vezes, fornecem serviços essenciais que os cidadãos não podem obter 

em outro lugar.  

Harrits e Møller (2014) estudaram a forma como enfermeiros, pedagogos e professores 

na Dinamarca, transformam a preocupação em decisões na linha de frente e concluíram que 
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esses burocratas de nível de rua se enxergam como trabalhadores de relacionamentos, 

enfatizando seu papel profissional com uma grande empatia pelos cidadãos. A preocupação 

com o público-alvo é uma constante diária e quanto mais envolvidos com a situação narrada, 

maiores são as chances de um atendimento personalizado baseado na afinidade desenvolvida 

com seus clientes diretos. 

Lotta (2010) analisou o impacto dos fatores relacionais e organizacionais sobre a 

atuação dos burocratas de nível de rua (Agentes Comunitários de Saúde) no Programa Saúde 

da Família e concluiu que para uma boa implementação de políticas públicas é essencial existir 

relação, diálogo, empatia entre os agentes implementadores e os clientes que compõem os 

ambientes institucionais e relacionais no contexto da atividade do burocrata de nível de rua com 

os cidadãos. Nielsen (2015) em seu estudo sobre o efeito do gênero no comportamento de um 

grupo de burocratas de nível de rua dinamarqueses averiguou que quanto mais alto o nível de 

empatia, mais frequentemente o professor conselheiro do ensino médio iniciava o contato com 

um aluno que não estava bem, o mesmo acontecendo com os professores universitários que 

estabeleceram contatos mais periódicos com seus alunos supervisionados. Fernandez e Lee 

(2016) pesquisando sobre a transformação do serviço público na África do Sul analisaram que 

os burocratas de nível de rua alcançariam uma melhor implementação das políticas públicas 

diretamente aos cidadãos na medida em que estabelecessem empatia e atenção com o público 

das políticas.  

Segundo Collins, Amodeo e Clay (2007), a relação entre o burocrata de nível de rua e o 

cidadão, favorecido da política pública, é importante, crucial na metodologia que leva a um 

bom desempenho na implementação da política. Quando um burocrata de nível de rua mostra 

empatia com o público alvo da política pública ele entra espontaneamente nos pensamentos e 

sentimentos dos clientes, se adaptando intuitivamente, levando a um processo significativo de 

implementação da política, pois ao se colocar na condição do cidadão avalia como gostaria de 

receber o serviço que, naquele momento, está entregando à sociedade.  

Diante do exposto verifica-se que a interação entre o burocrata de nível de rua e os 

cidadãos tem grande significância para uma implementação mais eficaz das políticas públicas, 

trazendo benefícios diretos aos clientes. Desenvolver empatia facilita o entendimento de quais 

necessidades dos cidadãos precisam ser atendidas e a que privilégios terão acesso, como visto 

na pesquisa de Lotta e Pires (2019), que categorizou usuários fáceis e difíceis, sendo o primeiro 

grupo “agraciado” com um atendimento personalizado além do que necessitavam e o segundo 

grupo, “desamparado”, tornando-se não merecedor do serviço básico, bem como, de qualquer 

serviço adicional. 

 

2.2.4 Autointeresse – importância dada às situações 

 

Ferreira e Medeiros (2016) argumentam que o comportamento do burocrata de nível de 

rua é fortemente influenciado por seus próprios interesses, ignorando quase por completo que 

suas decisões e ações possam ser influenciadas por outros fatores como por exemplo, por 

normas (regras) ou o público da política, pois os burocratas de nível de rua teriam suas ações 

motivadas por práticas que pudessem trazer algum benefício direto para sua satisfação pessoal. 

Ainda conforme os autores, na implementação de uma política, podem-se considerar o 

relacionamento entre o agente principal (alto escalão) e burocrata de nível de rua (baixo escalão) 

como uma cadeia que conecta políticos eleitos, burocratas, gerentes, implementadores e clientes 

(FERREIRA; MEDEIROS, 2016). 

Nielsen (2015) ao analisar o efeito do gênero no comportamento entre um conjunto de 

funcionários públicos dinamarqueses (professores conselheiros de ensino médio, professores 

universitários, inspetores ambientais, inspetores de construção, odontopediatras e cuidadores 

domiciliares), observou que os interesses desses burocratas de nível de rua são importantes para 

explicar o bom desempenho das políticas públicas. Zedekia (2017) pesquisando sobre o 
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processo de implementação da política de segurança no trânsito em Nairóbi (Quênia) verificou 

que os burocratas de nível de rua têm seus próprios interesses, os quais são diferentes dos 

formuladores das políticas públicas, o que prejudica muitas vezes no processo de 

implementação, gerando conflitos de interesse. Lavee, Cohen e Nouman (2018), estudando 

sobre as influências e práticas no envolvimento de assistentes sociais israelenses na 

implementação de políticas públicas, constatou que esses burocratas de nível de rua colocam 

seus interesses para influenciar no bom resultado da política compensando o fato do Estado se 

esquivar de sua responsabilidade com os cidadãos. 

Em princípio, conforme Meyer et al. (2014), um burocrata de nível de rua que tenha 

interesses congruentes aos resultados da política pública que implementa será um agente 

motivado na realização de suas atividades, numa avaliação antagônica, caso o burocrata de nível 

de rua trabalhe em prol, única e exclusivamente, de seus interesses pessoais, tende a não realizar 

a prestação útil do serviço público, num exemplo de desvio de função, podendo incorrer em 

faltas disciplinares, com suas consequentes punições. É perfeitamente possível que algum 

burocrata de nível de rua tenha motivações altruístas para algumas de suas atividades ou 

comportamento e motivações de interesse próprio para outras, entretanto deverá estar ciente 

que suas decisões surtirão efeitos diretos sobre sua carreira. Em outras palavras, o autointeresse 

tem um peso considerável na tomada de decisão e no empreendimento de escolhas, sejam esses 

racionais ou não, pelos burocratas de nível de rua. As organizações devem procurar alinhar os 

interesses dos burocratas às ações do Estado, modulando uma direção para o atendimento da 

finalidade das políticas públicas. 

 

2.3 Polícia Rodoviária Federal (PRF) – A Polícia mais antiga da União 

 

A Polícia Rodoviária Federal - PRF foi criada em 24 de julho de 1928, pelo Presidente 

Washington Luís, com a denominação inaugural de Polícia de Estradas. Sua composição 

realizada através do Decreto nº 18.323, o qual constituía às regras de trânsito para aquela época. 

Desde sua criação até o ano de 1939, a malha rodoviária federal continha apenas as 

rodovias Rio-Petrópolis, Rio-São Paulo, Rio-Bahia e União Indústria. Houve o progressivo 

aumento da extensão da malha, chegando-se aos cerca de 75 (setenta e cinco) mil quilômetros 

de estradas e rodovias federias, de Sul a Norte do Brasil, consequentemente ampliando 

exponencialmente a atuação da PRF (POLÍCIA RODOVIÁRIA FEDERAL, 2018). 

Todos são Policiais Rodoviários Federais (polícia de cargo único), sendo diferenciados, 

apenas pelo ano de entrada na instituição e seus níveis funcionais conquistados através das 

avaliações de desempenho individuais. As funções de chefia de unidades são estabelecidas 

através de escolhas políticas e de confiança. A maioria dos policiais, entendidos como 

burocratas de nível de rua para fins da presente pesquisa, que conforme Lipsky (2010) 

interagem com os cidadãos entregando serviços e políticas públicas, exercem suas atividades 

nas Superintendências, Delegacias e Unidades Operacionais (postos) espalhados por todos os 

Estados da Federação, implementando as mais diversas políticas públicas.  

Nesse ambiente de interação direta com o cidadão, os Policiais Rodoviários Federais 

desempenham suas atividades nas rodovias e estradas federais em todas as regiões do país, 

tendo o papel de implementador e fiscalizador de políticas públicas diretamente ligadas à sua 

área de atuação (trânsito, combate à criminalidade, redução de mortalidade em acidentes de 

trânsito, educação para o trânsito seguro, entre outras), definidas legislativamente (BRASIL, 

1995). Também presta o apoio às políticas públicas, não ligadas diretamente a sua atuação, mas 

de grande interesse da sociedade (segurança das eleições, fiscalizações de transporte de cargas 

e passageiros, campanhas de vacinação coletiva, apoio em ações que visem a saúde dos 

trabalhadores dos transportes, etc.), muitas vezes, com aplicação de sua discricionariedade na 

execução de suas rotinas. 

A Polícia Rodoviária Federal também possui burocratas de alto e médio escalões, sendo 
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os primeiros os responsáveis pelas decisões estratégicas, e os demais por funções de gestão e 

direcionamento intermediários, os quais estão colocados na estrutura hierárquica entre o alto 

escalão (Diretor- Geral, Diretores e Superintendentes) e os policiais “na ponta”, ou seja, os 

burocratas de nível de rua que executam suas atividades diretamente com os cidadãos, 

corroborando com Cavalcanti, Lotta e Yamada (2018) que descreveram esses atores como 

coordenadores de políticas públicas, realizando relações verticais e horizontais no local de 

trabalho, como também conexões externas, que afetam relevantemente a coordenação e 

implementação de políticas de interesse da sociedade (LOTTA et al., 2021). 

 

3. MÉTODO 

 
Conforme o objetivo estabelecido e a classificação indicada por Richardson (2012), a 

presente pesquisa caracteriza-se como uma análise transversal, pois foi realizada a coleta dos 

dados em um ponto no tempo, com base em uma amostra selecionada para descrever uma 

população nesse determinado momento, e descritiva, uma vez que se propôs a representar as 

características de um fenômeno. Os dados foram obtidos através de aplicação de questionário 

aos respondentes e avaliados por meio de técnicas quantitativas de análise (técnicas 

estatísticas). 

A presente pesquisa tem como objeto os Policiais Rodoviários Federais que trabalham 

na linha de frente. Muito embora outras atividades profissionais possam ser caracterizadas 

como típicas de burocratas de nível de rua (médicos, assistentes sociais, recepcionistas, 

professores, entre outros), estes agentes públicos são um singular objeto de estudo por 

caracterizarem o processo de aplicação e adaptação de políticas públicas diversas; singulares às 

suas atividades (fiscalização de trânsito, combate à criminalidade, proteção de fronteiras), como 

de outras políticas públicas, que não são inerentes às suas atividades, mas tem sua participação 

direta (segurança de pessoas e dos Direitos Humanos, proteção de vulneráveis – crianças, 

adolescentes e idosos, campanhas de saúde pública – vacinação, atendimento prévio de 

motoristas profissionais, entre outras.), efetivando uma mediação direta entre o Estado e a 

população. A Polícia Rodoviária Federal é órgão de Segurança Pública Federal, cujas atividades 

precípuas são voltadas à aplicação de políticas públicas diretamente aos cidadãos, como visto 

anteriormente, busca-se avaliar quais os fatores afetos ao comportamento dos Policiais 

Rodoviários Federais, burocratas de nível de rua, influenciam no desempenho do policial na 

implementação de políticas públicas. 

 

3.1 Instrumentos de Pesquisa 

 

Os dados coletados foram exclusivamente de fontes primárias, a partir do questionário 

estruturado apresentado no Apêndice A, onde as perguntas foram seccionadas em 

sociodemográficas e constructos. Richardson (2012) informa que o questionário é um dos 

instrumentos de pesquisa que pode ser utilizado para obter informações acerca de grupos 

sociais. As informações obtidas por essa técnica permitem observar as características de um 

indivíduo ou de um grupo. Outra importante função dos questionários é a medição de variáveis 
individuais e grupais. 

O instrumento de coleta foi um questionário composto por dois blocos. O primeiro com 

06 (seis) questões sociodemográficas e, o segundo, com 32 (trinta e duas) questões que refletem 

os constructos, essas últimas serão respondidas a partir de uma escala de sete pontos, com a 

seguinte configuração: 1 – Discordo totalmente; 2 – Discordo muito; 3 – Discordo pouco; 4 – 

Indiferente; 5 – Concordo pouco; 6 – Concordo muito e 7 – Concordo totalmente. 

Em síntese, o segundo bloco foi modulado de acordo com o referencial teórico, onde as 

questões expressaram uma escolha metodológica que indicasse a percepção dos burocratas de 
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nível de rua, sobre os constructos escolhidos, conforme maior destaque na literatura 

(discricionariedade, normas, público das políticas e autointeresse). 

O instrumento foi submetido a avaliação e validação de juízes, pesquisadores das 

temáticas contidas na presente pesquisa e, posteriormente, aplicado a um grupo limitado de 

respondentes, dentro da amostra elencada, para confirmação do entendimento semântico das 

questões propostas. Todas as críticas e sugestões foram tabuladas e controladas para efetivação 

das alterações do questionário original (Apêndice B). 

 

3.2 População e Amostra 

 

A Polícia Rodoviária Federal é um órgão de Segurança Pública Federal, subordinado ao 

Ministério da Justiça e Segurança Pública, que tem como finalidade geral a preservação da 

ordem pública, da incolumidade das pessoas e do patrimônio (BRASIL, 1988) e as seguintes 

finalidades específicas principais: realizar o patrulhamento ostensivo, executando operações 

relacionadas com a segurança pública, executar serviços de prevenção, atendimento de 

acidentes e salvamento de vítimas, realizar perícias de acidentes de trânsito, levantamentos de 

locais de acidentes, boletins de ocorrências, investigações, testes de dosagem alcoólica e outros 

procedimentos estabelecidos em leis e regulamentos imprescindíveis à elucidação dos acidentes 

de trânsito, assegurar a livre circulação nas rodovias federais, executar medidas de segurança, 

planejamento e escoltas nos deslocamentos do Presidente da República, Ministros de Estado, 

Chefes de Estados, diplomatas estrangeiros e outras autoridades, efetuar a fiscalização e o 

controle do tráfico de menores nas rodovias federais e colaborar e atuar na prevenção e 

repressão aos crimes contra a vida, os costumes, o patrimônio, a ecologia, o meio ambiente, os 

furtos e roubos de veículos e bens, o tráfico de entorpecentes e drogas afins, o contrabando, o 

descaminho e os demais crimes previstos em leis (BRASIL, 1995). 

Por essas peculiaridades intrínsecas, que não se enquadram em quaisquer servidores 

públicos, justifica-se ter como objeto de pesquisa somente os Policiais Rodoviários Federais 

que atuam diretamente com à sociedade, enquadrando-se como burocratas de nível de rua. 

A amostra da população considerada foi no total de 10.014 Policiais Rodoviários 

Federais, onde os questionários foram enviados a toda população através de correio eletrônico. 

A diferenciação entre quem estava no alto escalão, médio escalão e em nível de rua foi feita 

através da seguinte pergunta: Gerencia equipe (possui função de chefia)? Senso a resposta 

positiva, o respondente não foi contabilizado dentre o grupo analisado. 

Conforme Richardson (2012) o tamanho da amostra depende dos seguintes fatores: 

amplitude do universo, nível de confiança estabelecido, erro de estimação permitido e 

proporção da característica pesquisada no universo. A fórmula utilizada para o cálculo do 

tamanho mínimo da amostra, considerando maior heterogeneidade, sob o nível de confiança de 

95%, sem conhecer o tamanho da população, é a seguinte (BARBETTA, 2006): 

𝑛0 =  
1

𝐸0
2 

1 / (0,05) ² = 1/0,0025 = 400 

 

Conhecendo o tamanho N da população, corrigiu-se o cálculo anterior, utilizando-se a 

seguinte fórmula: 

𝑛 =  
𝑁. 𝑛0

𝑁 + 𝑛0
 

 

Onde teremos a seguinte correção: 
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𝑛 =  
10014.400

10014 + 400
= 384,63 

 

Tendo em vista o universo de respondentes quantificados em 10.014 Policiais 

Rodoviários Federais, estima-se que para uma representatividade daqueles que exercem suas 

atividades como burocratas de nível de rua, são necessários 385 questionários válidos. 

 

4. ANÁLISE DOS DADOS 

 
O presente capítulo dedica-se aos resultados das análises dos dados coletados. De forma 

preliminar, os dados são analisados através de estatísticas descritivas a fim de organizar, 

resumir e apresentar os dados coletados, objetivando que possam ser interpretados à luz dos 

objetivos da pesquisa. Na sequência apresentam-se a sumarização das informações em fatores, 

com uso da técnica de análise fatorial exploratória e, finalizando, utiliza-se análises de regressão 

na discussão dos resultados encontrados. Foi utilizado o software SPSS (IBM), versão 25 e o 

Excel (Microsoft), a partir dos dados adquiridos através dos questionários respondidos pelos 

Policiais Rodoviários Federais. 

 

4.1  Características da Amostra  

 

A estatística descritiva retrata um grupo de técnicas que tem o objetivo de sintetizar 

valores com uma mesma natureza, possibilitando uma compreensão mais integral da variação 

destes (CORONEL et al., 2013). Conforme Lavee e Cohen (2019), os burocratas de nível de 

rua são trabalhadores da linha de frente, ou seja, os Policiais Rodoviários Federais que 

interagem diariamente com os cidadãos, fornecendo serviços públicos, enquanto aplicam e 

implementam políticas e regulamentos.  Para as finalidades da presente pesquisa, foram 

considerados como BNRs os respondentes que indicaram executar suas atividades nas 

Delegacias ou Unidades Operacionais, bem como, os que trabalham nas Superintendências 

Regionais.  

Do efetivo total de policiais (10.014 PRFs), aqueles que executam suas atividades como 

BNRs são 8.084 indivíduos (80,7%) que estão lotados nas Delegacias ou Unidades 

Operacionais e 1930 (19,3%) que executam as atividades nas Superintendências Regionais. 

Desta população, houve 433 participações no preenchimento do questionário. 

  

4.2 Análise Fatorial Exploratória 

 

A análise fatorial exploratória foi executada seguindo as orientações de Hair Jr. et al. 

(2009), com o objetivo de sumarizar as variáveis relativas ao comportamento dos burocratas de 

nível de rua em um conjunto de fatores. Os testes de Kaiser-Meyer-Olkin (KMO) e de 
Esfericidade de Barlett foram utilizados para verificar a adequação da técnica. Adicionalmente, 

verificou-se a comunalidade das variáveis. Conforme Field (2009) e Hair Jr. et al. (2009), a 

comunalidade é a quantidade total de variância que uma variável original compartilha com 

todas as outras variáveis incluídas na análise. Variáveis com comunalidades abaixo de 0,5 

seriam mal representadas pelos fatores, podendo ser excluídas das análises, seguindo as 

orientações de Hair Jr. et al. (2009). 

 

4.2.1 Análise Fatorial – Dimensões do Comportamento do BNR 

 

Das 24 (vinte e quatro) variáveis inicialmente utilizadas para as análises dos fatores que 

influenciam o comportamento dos burocratas de nível de rua, 8 (oito) foram eliminadas por 
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apresentarem baixas comunalidades: Disc_3, Normas_1, Normas_6, Público_4, Público_6, 

Autointeresse_1, Autointeresse_5 e Autointeresse_6. Não se observaram variáveis com altas 

cargas em mais de um fator. 

Após a eliminação das variáveis, a análise fatorial apresentou valores adequados para 

os testes de Kaiser-Meyer-Olkim (KMO) e de Esfericidade de Barlett, seguindo os parâmetros 

propostos por Hair Jr. et al. (2009) (Tabela 13).  A análise fatorial resultou em quatro fatores 

que explicam 65,172% da variância original das variáveis.  

 

Tabela 1 - Matriz de Componente Rotativa – Variáveis Dependentes 

Teste de KMO e Bartlett 

Medida Kaiser-Meyer-Olkin de adequação de amostragem. ,770 

Teste de esfericidade de 
Bartlett 

Chi-quadrado aprox. 2375,024 

df 120 

Sig. ,000 

Fonte: Dados da Pesquisa 

 

Como pode ser observado a partir da Tabela 14, todas as variáveis mantidas sobre 

Discricionariedade, Normas, Público das Políticas e Autointeresse, carregaram nos respectivos 

fatores, conforme planejado no questionário. Dessa forma, os fatores criados foram 

denominados pelas respectivas dimensões do comportamento do BNR.  

Tabela 2 - Matriz de Componente Rotativa – Variáveis Dependentes 

Matriz de componente rotativaa 

 Componente 

Discricionariedade Normas Público das 
Políticas 

Autointeresse 

DISCRICIONARIEDADE_1 ,747    
DISCRICIONARIEDADE_2 ,795    
DISCRICIONARIEDADE_4 ,717    
DISCRICIONARIEDADE_5 ,853    
DISCRICIONARIEDADE_6 ,705    
NORMAS_2  ,802   
NORMAS_3  ,805   
NORMAS_4  ,775   
NORMAS_5  ,793   
PÚBLICO_1   ,799  
PÚBLICO_2   ,768  
PÚBLICO_3   ,836  
PÚBLICO_5   ,687  
AUTOINTERESSE_2    ,882 
AUTOINTERESSE_3    ,888 
AUTOINTERESSE_4    ,802 

Método de extração: Análise do Componente principal.  
 Método de rotação: Varimax com normalização de Kaiser. 
a. Rotação convergida em 5 iterações. 

Fonte: Dados da Pesquisa 

 

 

 

 

Tabela 3 - Alfa de Cronbach – Variáveis Dependentes 

 Estatísticas de Confiabilidade 

  Alfa de Cronbach Nº de Variáveis 
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DISCRICIONARIEDADE  ,830 5 
NORMAS  ,819 4 
PÚBLICO DA POLÍTICA  ,781 4 
AUTOINTERESSE  ,831 3 

      

Fonte: Dados da Pesquisa 

 

4.2.2 Análise Fatorial - Desempenho  

 

Conforme Kianto, Sáenz e Aramburu (2011), a atuação dos servidores públicos pode 

ser direcionada através da avaliação de desempenho. Existe a caracterização de como são 

reconhecidos e tratados em seus ambientes de trabalho, além do fornecimento de informações 

de suas performances na execução de suas atividades (CHUN; BROCKNER; DE CREMER, 

2018). Uma característica fundamental dos contextos de governança atuais é o uso de regimes 

de desempenho (externo e interno) que governam as organizações públicas por meio de metas 

de desempenho e indicadores de desempenho (POLLITT et al., 2010; MOYNIHAN et al., 

2011). 

De acordo com De Boer, Eshuis e Klijn (2018), a divulgação de informações sobre a 

avaliação de desempenho dos burocratas de nível de rua pode ter implicações sobre a 

transparência das ações não apenas os cidadãos, mas também para os próprios servidores 

públicos. O estudo realizado pelos autores mostra que a divulgação de informações de 

desempenho influencia a maneira como os burocratas de nível de rua se comportam durante os 

encontros face a face com os inspecionados. Embora a extensão da divulgação dessas 

informações varie entre os governos, ela torna o trabalho dos órgãos públicos e dos burocratas 

de nível de rua mais visível ao público (ETIENNE, 2015; GILAD; MAOR; BLOOM, 2015; 

MEIJER, 2013; MAOR; SULITZEANU-KENAN, 2013; WINTER, 2003). 

Os fatores constituídos após a análise fatorial sobre as variáveis de Desempenho, 

ficaram assim constituídas: Fator1 (Desempenho Operacional): Avaliação_4, Avaliação_5, 

Avaliação_6, Avaliação_7 e Avaliação_8 e no Fator2 (Desempenho Institucional): 

Avaliação_1, Avaliação_2 e Avaliação_3, conforme Tabela 16. 

 

Tabela 4 - Matriz de Componente Rotativa – Variável Independente  

Matriz de componente rotativaa 

 Componente 

1 2 

AVALIAÇÃO_1  ,930 
AVALIAÇÃO_2  ,945 
AVALIAÇÃO_3  ,890 
AVALIAÇÃO_4 ,715  
AVALIAÇÃO_5 ,713  
AVALIAÇÃO_6 ,812  
AVALIAÇÃO_7 ,822  
AVALIAÇÃO_8 ,871  

Método de extração: Análise do Componente principal.  
Método de rotação: Varimax com normalização de Kaiser. 
a. Rotação convergida em 3 iterações. 

Fonte: Dados da Pesquisa 

 
 

O primeiro conjunto de variáveis, Fator 1, compõem-se das variáveis que refletem a 

forma como os Policiais Rodoviários Federais enxergam como podem contribuir com o 

desempenho institucional da PRF, no desenvolvimento das atividades finalísticas da instituição, 

para tanto foi caracterizado como Desempenho Operacional. 
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A VD Desempenho Operacional (DO) reflete a forma como o trabalho dos policiais 

impulsiona o desempenho da Polícia Rodoviária Federal em suas atividades finalísticas, em 

especial, combate à criminalidade, estabelecimento de segurança viária e atendimento de 

auxílios diversos aos usuários das rodovias federais e áreas de interesse da união. 

O Fator 2 congrega as variáveis que refletem critérios da avaliação institucional de 

desempenho à que os Policiais Rodoviários Federais são submetidos anualmente, ou seja, a 

Avaliação de Desempenho Individual (ADI). Nesse sentido, denominou-se o segundo fator de 

Desempenho Institucional. 

A VD Desempenho Institucional (DI) se relaciona com a forma que os Policiais 

Rodoviários Federais são avaliados anualmente, para fins de progressão na carreira por meio 

da Avaliação de Desempenho Individual, que se caracteriza pela análise multidimensional da 

produtividade pelo desempenho individual, produtividade pelo desempenho organizacional e 

avaliação realizada pelos superiores e pares no período de 12 (doze) meses. 

Diante dessa exposição, tem-se a visão da importância da avaliação de desempenho 

individual como um relevante dispositivo para o funcionamento da função controle, pelos 

órgãos públicos, pretendendo realizar a aferição do comportamento dos burocratas na execução 

de suas atividades em sintonia com a missão, visão e valores declarados pelas instituições 

(CARNUT; NARVAI, 2016). 

Os fatores inerentes à variável desempenho foram criados levando-se em consideração 

as variáveis originais, que eram 8 (oito), através do método de extração da análise do 

componente principal. Elas foram consolidadas em 02 (dois) fatores específicos (DO e DI). O 

Fator Desempenho Operacional - DO ficou composto por 5 (cinco) variáveis e o Fator 

Desempenho Institucional - DI, por 3 (três), dessa forma estabelecendo-se a divisão do 

constructo original Desempenho. Como forma de efetivamente sumarizar e representar os 

fatores para aplicação nas análises posteriores, os valores dos fatores foram estimados a partir 

de uma equação linear com emprego das cargas fatoriais das variáveis remanescentes em cada 

fator. De acordo com Hair et al. (2005), a sumarização dos fatores pelos escores fatoriais é a 

forma mais apropriada para sumarização das variáveis, contudo pode ocasionar problemas de 

multicolinearidade entre as variáveis.  

 

4.3 Regressão Linear Múltipla  

 

Na seção anterior, apresentaram-se por meio da técnica dos componentes principais as 

Variáveis Independentes – VI’s (Autointeresse, Normas, Público e Autointeresse) e as 

Variáveis Dependentes – VD’s (Desempenho Operacional e Desempenho Institucional), as 

quais serão objeto de análise de regressão múltipla. 

O objetivo da utilização da técnica é observar o poder de predição das VI’s, constituídas 

como os fatores que influenciam o comportamento dos burocratas de nível de rua em suas 

tomadas de decisões, verificando como elas se relacionam com as VD’s. Considerando que a 

análise fatorial possibilitou a criação de duas variáveis que retratam aspectos distintos dos 

BNRs foram realizados dois conjuntos distintos de análises de regressão (um para cada fator de 

Desempenho) dos Policiais Rodoviários Federais, burocratas de nível de rua. Para tal, foram 

realizadas 12 (quatorze) regressões (5 no primeiro modelo e 7 no segundo). 
A limpeza dos dados foi realizada tomando-se por referência a distância do desvio 

padrão. Como parâmetro foram estabelecidos +/- 3,29 desvios padrões como base, onde foram 

excluídas 15 variáveis por serem outliers e terem o potencial de influenciar os resultados. Sendo 

assim, estabeleceu o total de 373 variáveis restantes. A partir da eliminação não se observam 

casos faltantes. Tanto a limpeza, quanto as análises de regressão foram realizadas com o auxílio 

do software SPSS. Os resultados das análises de regressão são apresentados e discutidos nas 

próximas seções. 
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4.3.1 Desempenho Operacional - DO 

 

O Desempenho Operacional – DO pode ser definido como um fator multidimensional 

que é constituído pelos resultados obtidos pela instituição, no caso a PRF, em vários aspectos 

operacionais, tais como apreensões diversas (drogas, armas...), combate à criminalidade nas 

suas diversas modalidades, redução de acidentes de trânsito, redução de vítimas em acidentes 

de trânsito, entre outros. Com a devida adaptação de artigos relativos a resultados empresariais, 

essa definição está em consonância com definição de vários autores (FLYNN, HUO; ZHAO, 

2010; ROSENZWEIG; EASTON, 2010; SKINNER, 1969; WHEEL WRIGHT, 1984). 

Esta variável dependente está relacionada com a forma como os Policiais Rodoviários 

Federais, burocratas de nível de rua, enxergam seu trabalho contribuindo para o desempenho 

operacional. Na presente pesquisa, a análise de regressão foi utilizada para estudar a relação 

entre a VD e as VI’s, as quais tem os valores conhecidos a fim de realizar a predição dos valores 

da VD selecionada na análise (HAIR JR et al, 2009). Inicialmente foram realizadas análises de 

regressão simples para controlar os efeitos das variáveis independentes sobre a variável 

dependente. Os resultados das análises de regressão simples com as Dimensões do BNR 

(Discricionariedade, Normas, Público e Autointeresse) e o Desempenho Operacional são 

apresentados na Tabela 18. 

 

Tabela 5 - Análises de Regressão Simples – Dimensões do BNR e Desempenho Operacional – 

DO 

Resumo do modelo 

Variáveis independentes Sig R² Beta 
padronizado 

Discricionariedade ,000 ,043 ,207 
Normas ,000 ,144 ,379 
Público ,000 ,058 ,241 
Autointeresse ,882 ,000 ,008 

a. Variável Dependente: DO 
b. Previsores: (Constante), AUTOINTERESSE, DISCRICIONARIEDADE, PÚBLICO, NORMAS 

Fonte: Dados da Pesquisa 

 

Pela Tabela 18 temos que as varáveis Discricionariedade, Normas e Público 

apresentaram resultados significativos no modelo. Já a variável Autointeresse não apresentou 

significância. O R² representa a quantidade de variação, na variável específica, pode ser 

garantido no modelo estudado. Mesmo com valores muito baixos de R², não há nulidade no 

modelo (FIELD, 2009). Da análise tem-se que, em ordem crescente, Discricionariedade explica 

4,3%, Público, 5,8% e Normas, 14,4% do modelo. A variável Autointeresse não tem 

significância no modelo. 

Após a análise inicial de forma separada, as VI’s foram testadas de forma conjunta em 

um modelo de regressão múltipla. Conforme a Tabela 19, vemos que as VI’s têm relação de 

significância (p < 0,05) sobre a variável dependente, sendo assim, demonstrado que o modelo 

explica a variável. 

 

Tabela 6 - Análise de significância para a VD Desempenho Operacional  

ANOVAa 

Modelo Soma dos 
Quadrados 

df Média dos 
Quadrados 

F Sig. 

1 

Regressão 58,840 4 14,710 22,409 ,000b 

Residual 241,567 368 ,656   

Total 300,408 372    
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a. Variável dependente: DO 
b. Previsores: (Constante), AUTOINTERESSE, DISCRICIONARIEDADE, PÚBLICO, NORMAS 

Fonte: Dados da Pesquisa 

 

O resultado encontrado de R2 no modelo foi de 0,196, o qual indica que 19,6% da 

variância dos dados explica o modelo linear do Desempenho Operacional (Tabela 20). Os 

valores β indicam os relacionamentos entre as VI’s e a VD, podendo ser positivos ou negativos. 

 

Tabela 7 - Análise da VD Desempenho Operacional – DO  

Resumo do modelo 

Modelo R R quadrado R quadrado 
ajustado 

Erro padrão da 
estimativa/ 

1 ,443a ,196 ,187 ,81020548 

a. Previsores: (Constante), AUTOINTERESSE, DISCRICIONARIEDADE, 
PÚBLICO, NORMAS 

Fonte: Dados da Pesquisa 

 

De acordo com a Tabela 21, também não existem indícios de colineariedade entre as 

VI’s, pois os valores de VIF (Variance Inflaction Factor) não foram maiores que 10 (dez), o 

que indicaria colinearidade entre as variáveis.  

Tabela 8 - Critérios do Modelo para a VD Desempenho Operacional  

Coeficientesa 

Modelo Coeficientes não 
padronizados 

Coeficientes 
padronizados 

 
 
t 

 
 

Sig. 

Estatísticas de 
colinearidade 

B Erro padrão Beta Tolerância VIF 

1 

(Constante) ,034 ,042  ,811 ,418   

DISCRICIONARIEDADE ,096 ,045 ,104 2,139 ,033 ,931 1,074 

NORMAS ,328 ,047 ,340 6,951 ,000 ,916 1,092 

PÚBLICO ,179 ,045 ,189 3,933 ,000 ,948 1,055 

AUTOINTERESSE ,019 ,044 ,020 ,426 ,671 ,943 1,060 

a. Variável dependente: DO 

Fonte: Dados da Pesquisa 

 

4.3.2 Desempenho Institucional - DI 

 

O Desempenho Institucional é compreendido como os resultados da instituição, que 

levam em consideração também o desempenho dos profissionais que nela atuam. De acordo 

com Andersen, Boesen e Pederson (2016), o desempenho institucional está intrinsecamente 

relacionado com o desempenho individual, de forma racional e sistemática, contribuindo para 

o desempenho organizacional. Um servidor público que possui satisfação no trabalho, 

comprometimento com o órgão, empatia com os clientes, além de verdadeiro interesse em 

trabalhar no seu órgão, contribui de forma direta com o Desempenho Institucional (KIM, 2005). 

A variável dependente Desempenho Institucional relaciona-se com a avaliação de 

desempenho anual ao qual os Policiais Rodoviários Federais são submetidos anualmente, 

significando a forma como a instituição observa seus servidores. A exemplo das análises de 

regressão com a variável dependente DO, inicialmente foram realizadas análises de regressão 

simples para controlar os efeitos das variáveis independentes sobre a variável dependente. Os 

resultados das análises de regressão simples são apresentados na Tabela 22. 

 

Tabela 9 - Análises de Regressão Simples – Dimensões do BNR e Desempenho Institucional  

Resumo do modelo 
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Variáveis independentes Sig R² Beta 
padronizado 

Discricionariedade ,046 ,011 ,104 
Normas ,000 ,055 ,235 
Público ,039 ,011 ,107 
Autointeresse ,067 ,009 - ,095 

a. Variável Dependente: DI 
b. Previsores: (Constante), AUTOINTERESSE, DISCRICIONARIEDADE, PÚBLICO, 
NORMAS 

Fonte: Dados da Pesquisa 

 

Pela Tabela 22 temos que as varáveis Discricionariedade, Normas e Público 

apresentaram resultados significativos no modelo. Já a variável Autointeresse não apresentou 

significância. Em ordem crescente, Discricionariedade explica 1,1%, Público, 1,1% e Normas, 

5,5% do modelo. A variável Autointeresse não apresentou resultados significativos. 

Uma vez identificados os efeitos individuais nas análises de regressão simples, foi 

empregada a análise de regressão múltipla para verificação do efeito conjunto das variáveis 

sobre o Desempenho Institucional. Observa-se que o modelo resultante é significativo, 

conforme Tabela 23, demonstrando que o modelo explica a variável., e que o resultado do R² 

no modelo (Tabela 24) foi de 0,071, indicando que 7,1% da variância do Desempenho 

Institucional é explicada pelo modelo linear. Da análise da Tabela 25, também se conclui que 

não há incidência de multicolinearidade, tendo em vista que os valores VIF ficaram abaixo de 

2 em todas as variáveis preditoras. 

Tabela 10 - Análise de significância para a VD Desempenho Institucional – DI  

ANOVAa 

Modelo Soma dos 
Quadrados 

df Média dos 
Quadrados 

F Sig. 

1 

Regressão 24,184 4 6,046 6,981 ,000b 

Residual 318,709 368 ,866   

Total 342,893 372    

a. Variável dependente: DI 
b. Previsores: (Constante), AUTOINTERESSE, DISCRICIONARIEDADE, PÚBLICO, NORMAS 

Fonte: Dados da Pesquisa 

 

Tabela 11 - Análise da VD Desempenho Institucional  

Resumo do modelo 

Modelo R R quadrado R quadrado 
ajustado 

Erro padrão da 
estimativa 

1 ,266a ,071 ,060 ,93062168 

a. Previsores: (Constante), AUTOINTERESSE, DISCRICIONARIEDADE, 
PÚBLICO, NORMAS 

Fonte: Dados da Pesquisa 

 

Tabela 12 - Critérios do Modelo para a VD Desempenho Institucional  

 
Coeficientesa 

Modelo Coeficientes não 
padronizados 

Coeficientes 
padronizado

s 

 
 
 
t 

 
 
 

Sig. 

Estatísticas de 
colinearidade 

B Erro 
padrão 

Beta Tolerância VIF 

1 (Constante) ,022 ,048  ,465 ,642   
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DISCRICIONARIEDADE ,049 ,052 ,050 ,955 ,340 ,931 1,074 

NORMAS ,209 ,054 ,202 3,854 ,000 ,916 1,092 

PÚBLICO ,094 ,052 ,093 1,795 ,074 ,948 1,055 

AUTOINTERESSE -,081 ,050 -,083 -1,613 ,108 ,943 1,060 

a. Variável dependente: DI 

Fonte: Dados da Pesquisa 

 

Diferentemente do observado nas análises de regressão simples, somente variável 

Norma apresentou resultados significativos (β = 0,202, p < 0,05). As variáveis 

Discricionariedade (β = 0,05, p > 0,05) e Público (β = 0,093, p > 0,05) não apresentaram 

resultados significativos na análise de regressão múltipla, embora tenham apresentado 

resultados significativos nas regressões simples. De acordo com Abbad e Torres (2002), uma 

variável mediadora é aquela que, ao estar presente na equação de regressão, diminui a 

magnitude do relacionamento entre uma variável antecedente e uma variável dependente. De 

forma alternativa, Baron e Kenny (1986) argumentam que o efeito mediador evidencia-se 

quando uma variável se comporta como interveniente entre duas variáveis numa análise, em 

suma, ela adquire influência da variável independente e atua sobe a variável dependente, o que 

se observa na análise. 

Os resultados encontrados evidenciam que as associações positivas e significativas das 

variáveis Discricionariedade e Público com o Desempenho Institucional foram capturadas pela 

inserção da variável Normas no modelo, indicando que as relações entre Discricionariedade e 

DI e Público e DI foram mediadas pela variável Normas, ou seja, há um efeito mediador 

completo num efeito indireto, conforme Figura 3 abaixo: 

 

Figura 1 - Efeito Mediador do Fator Normas no Desempenho Institucional 

 

Esse resultado reforça a perspectiva de que o estrito cumprimento do dever legal norteia 

a atividade dos Policiais Rodoviários Federais, onde para o atingimento de um bom 

desempenho individual é necessário cumprir as determinações emanadas nas normas que 

norteiam a atividade policial. As normas aumentam a capacidade de ação e eficiência; a 

habilidade de resolver problemas das políticas e produzir serviços. No entanto, as 

consequências das normas vão além da regulação do comportamento estratégico, fornecendo 

estruturas de incentivos e impactando os custos de transação e, traduzindo-se num bom 

desempenho individual dos burocratas de nível de rua (SVERDRUP, 1998). 

 

Apresentamos na Figura 4 o resultado final do Modelo Teórico da presente pesquisa 

após a aplicação das técnicas estatísticas e análises decorrentes. 
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MODELO FINAL 

Figura 2 - Resultado Final do Modelo Teórico 
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5. CONCLUSÃO E LIMITAÇÕES 
A presente pesquisa teve como objetivo geral avaliar quais os fatores afetos ao 

comportamento dos Policiais Rodoviários Federais, burocratas de nível de rua, influenciam em 

seu desempenho na implementação de políticas públicas. Para o cumprimento do objetivo geral 

formam definidos os seguintes objetivos específicos: (i) identificar os fatores relevantes dos 

burocratas de nível de rua nos Policiais Rodoviários Federais; (ii) identificar a forma de 

desempenho dos Policiais Rodoviários Federais, burocratas de nível de rua; e (iii) analisar a 

relação entre os fatores relevantes dos Policiais Rodoviários Federais, burocratas de nível de 

rua, e o seu desempenho.  

A fim de responder ao primeiro objetivo específico, foram realizadas análises baseadas 

em estatísticas descritivas, as quais, quando verificadas em função da média de cada constructo 

teoricamente discutido, encontramos que os valores relativos a Discricionariedade, Normas e 

Público das Políticas ficaram acima do ponto médio da escala utilizada na presente pesquisa. 

Diferentemente do que ocorreu com o constructo Autointeresse, cuja média geral ficou abaixo 

da escala proposta. 

A Discricionariedade é apresentada na literatura como a dimensão mais evidente e 

essencial para que os burocratas de nível de rua exerçam suas atividades, além de ser relevante 

para sua tomada de decisões e aplicação das políticas públicas as quais realizam a 

implementação (HILL; HUPE, 2014; LIPSKY, 1980; 2010; LOTTA, 2010, 2012, 2014, 2018, 

2020; MAYNARD-MOODY; PORTILLO, 2010), na presente pesquisa ficou evidenciado, de 

acordo com o entendimento dos respondentes, que ela continua importante no contexto, porém,  

não se sobrepõe de forma categórica sobre duas das dimensões estudadas, as Normas e o 

Público das Políticas. Na ótica dos Policiais Rodoviários Federais, burocratas de nível de rua, 

a dimensão que se sobressai sobre as demais são as Normas. Na percepção dos participantes da 

pesquisa, pode-se contrapor a posição hegemônica da discricionariedade como o principal fator 

no contexto de implementação de políticas públicas pelos BNR (ALDEN, 2015; HUISING; 

SILBEY, 2011; LIMA-SILVA et al., 2020; LIPSKY, 1980; 2010; LOTTA, 2012a, 2017, 2018; 

LOTTA; PIRES, 2019; LOTTA; SANTIAGO, 2017; WILSON, 2019). 

Seguir normas, entendidas como as orientações bases para atuação, se constitui no fator 

preponderante, na visão dos Policiais Rodoviários Federais respondentes, para a consecução 

das decisões desses burocratas de nível de rua, impactando de forma decisiva a implementação 

das políticas públicas ligadas à área policial. Corroborando com Rosén (2016), as normas 

moldam o comportamento e as ações durante suas atividades, pois decisões tomadas sem 

legitimidade podem custar caro, inclusive, a finalização de suas carreiras. 

As Normas podem ter a conotação de induzir a realização do trabalho de maneira 

amarrada ou engessada, porém os resultados demonstraram que os participantes do estudo 

realizam suas atividades tendo por base as leis, regulamentos e manuais, ou seja, as Normas, 

que orientam, balizam e delimitam seu trabalho, corroborando com estudos de Galaskiewicz 

(1991) e Filgueiras e Aranha (2011). Seguir as Normas é uma escolha que implica diretamente 

nas decisões e rumos da implementação das políticas públicas pelos burocratas de nível de rua, 

o que foi apontado pelos resultados, sinalizando que os Policiais Rodoviários Federais se 

preocupam com o cumprimento de seu dever legal alicerçados pelo arcabouço normativo que 

legitimam suas atividades laborais. Observa-se, a partir dos dados pesquisados, que para existir 
sucesso entre o parecer e as ações dos burocratas de nível de rua eles devem seguir e executar 

as legislações (Normas) em seus procedimentos, como apontado por Ferreira e Medeiros 

(2016). 

Conforme Lipsky (1980; 2010) e Maynard-Moody e Musheno (2003), outra 

característica definidora do trabalho dos burocratas de nível de rua é a interação entre eles e os 

cidadãos (Público da Política). As respostas apontaram uma relação de empatia entre os 

Policiais Rodoviários Federais e os seus clientes diretos, ou seja, o público das políticas 
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públicas. Conforme explicitado por Collins, Amodeo e Clay (2007), os respondentes indicaram 

exercer identificação com o público alvo da política pública, consequentemente interagindo 

com os pensamentos e sentimentos dos clientes, sendo levados a um processo significativo de 

implementação da política, onde, se colocando na condição do cidadão, conseguem avaliar a 

forma como gostariam de receber o serviço que estão disponibilizando e entregando à 

sociedade. 

Já o Autointeresse, descrito como uma das dimensões que induz estreitamente as ações 

dos burocratas de nível de rua (FERREIRA; MEDEIROS, 2016), foi considerada a menos 

relevante para a atuação dos Policiais Rodoviários Federais. Esses servidores são levados, com 

pouca dimensão, por seus interesses pessoais para a execução da implementação das políticas 

públicas perante à sociedade, haja vista que o trabalho policial, diferente de atividades inerentes 

a outros burocratas de nível de rua, exige uma atitude desprendida de ganância e cobiça. Os 

resultados respaldam essa máxima como doutrina em suas atividades. 

A fim de responder os próximos objetivos específicos, foram efetuadas analises fatoriais 

com a finalidade de sumarizar as variáveis relativas ao comportamento dos burocratas de nível 

de rua (constructos) em um conjunto de fatores que estivessem representando o agrupamento 

teórico simbolizado no instrumento de pesquisa, além da realização, em seguida, de regressões 

lineares simples e múltiplas, cujo objetivo foi observar o poder de predição das variáveis 

independentes, constituídas como os fatores que influenciam o comportamento dos burocratas 

de nível de rua em suas tomadas de decisões, verificando como elas se relacionariam com a 

variáveis dependentes, que representaram o desempenho dos Policiais Rodoviários Federais. 

Para atender o objetivo específico 2, após as análises fatorais exploratórias, foram 

definidos 04 (quatro) fatores, os quais passaram a representar as variáveis independentes da 

presente pesquisa: (a) Discricionariedade, representando a liberdade de ação do BNR na tomada 

de decisões; (b) Normas, simbolizando as regras bases de atuação dos BNR na implementação 

das políticas públicas; (c) Público, relacionado com os clientes das políticas públicas, ou seja, 

a empatia desenvolvida entre os BNR e os cidadãos; e (d) Autointeresse, significando a 

importância dada as situações e os interesses individuais dos BNR nas medidas adotadas em 

seu trabalho. 

O objetivo específico 3 gerou duas métricas de desempenho distintas, mas em alguma 

medida relacionadas entre si. Ao explorar a variável dependente  foram distinguidos 2 (dois) 

fatores, que passaram a representá-la: (a) Desempenho Operacional (DO), que caracteriza os 

resultados obtidos pelo órgão, em aspectos operacionais de sua atuação (FLYNN, HUO; 

ZHAO, 2010; ROSENZWEIG; EASTON, 2010; SKINNER, 1969; WHEEL WRIGHT, 1984); 

e (b) Desempenho Institucional (DI), que se relaciona com o desempenho individual dos 

agentes, de forma racional e sistemática, colaborando como o desempenho organizacional da 

instituição de forma ampla (ANDERSEN; BOESEN; PEDERSON, 2016; KIM, 2005). O 

primeiro é descrito com a forma como o policial opera, ou seja, realiza suas atividades, o 

segundo caracteriza-se na maneira como a instituição avalia os servidores.  

O desempenho é uma medida multidimensional composta de uma série de atributos, 

escolhidos de acordo com a forma de sua mensuração. Existem outras formas de estipular 

desempenho, que se caracterizam, basicamente, como aquelas que permitem que as decisões e 

as ações estejam amparadas em informações, que quantificam a eficiência e a efetividade de 

ações do passado, através da aquisição, recolhimento, classificação, investigação e 

interpretação de dados adequados. Assim corroborando com Neely, Adams e Kennerley (2002), 

os resultados demonstraram que na Polícia Rodoviária Federal, o desempenho possui mais de 

uma dimensão, representando que existem aspectos diferentes para avaliar de forma global um 

policial. A avaliação de desempenho anual (desempenho institucional) a que os Policiais 

Rodoviários Federais são submetidos precisa de medidas mais operacionais para que essa 

avaliação consiga demonstrar de forma mais abrangente resultados próximos da realidade 

desses burocratas da linha de frente. 
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Em seguida, os fatores foram submetidos a analises por regressões lineares simples e 

múltiplas, em que as apurações demostraram que os resultados organizacionais em função da 

atuação operacional dos integrantes da instituição, denominada Desempenho Operacional, é 

dependente do atendimento dos conceitos e preceitos padronizados pelas Normas, pela forma 

como os BNRs desenvolvem um sentimento de empatia pelo Público, além, em certa medida, 

da liberdade em escolher a melhor forma de atender os anseios da sociedade através do 

desenvolvimento da Discricionariedade. O Desempenho Operacional não mostrou associação 

com o Autointeresse dos respondentes, ou seja, seus interesses individuais. 

De maneira sintetizada, em relação ao Desempenho Operacional, o modelo indicou que 

03 (três) variáveis independentes estão relacionadas com a forma como esse desempenho, dos 

burocratas de nível de rua respondentes, afetam suas atividades. Desta feita, conclui-se que a 

Polícia Rodoviária Federal pode incentivar seus policiais a desenvolverem apoio efetivo ao 

Desempenho Operacional, concentrando energia em produzir ou induzir Normas mais fiéis ao 

desenvolvimento do trabalho policial, o que garantiria um respaldo jurídico fidedigno para as 

atuações estritamente legais, deixando de se preocupar com o aspectos relacionados a tomadas 

de decisão por conta própria do policial, onde esses colocariam suas vontades acima de sua 

missão (Discricionariedade e Autointeresse). 

Para a manutenção de um Desempenho Operacional de qualidade, também é salutar 

observar que os Policiais Rodoviários Federais se preocupam, em certa medida, com os 

cidadãos que são os clientes das políticas públicas desempenhadas pela PRF. Para uma boa 

implementação das políticas públicas, com reflexo no desempenho operacional, faz-se 

necessário estabelecer relação, diálogo e empatia, com os clientes que compõem os ambientes 

institucionais e relacionais no contexto das atividades realizadas pelos Policiais Rodoviários 

Federais, burocratas de nível de rua. Pode-se observar também, que a Discricionariedade, 

exercida com parcimônia, auxilia no desenvolvimento de ações voltadas para um desempenho 

operacional mais efetivo, dando ao policial, a possibilidade de preencher as lacunas existentes 

na concretização das políticas públicas ligadas a esses profissionais. 

As conexões entre as variáveis independentes e a VD Desempenho Institucional, 

definida na presente pesquisa na forma como a instituição alcança seus resultados, levando em 

consideração o desempenho dos profissionais que nela atuam, mostraram que, de forma 

individualizada, Discricionariedade, Normas e Público possuem significância com esse tipo de 

desempenho. A forma como a instituição avalia o servidor, no entanto, é impactada com 

preponderância pelo fator Normas, que possui efeito de mediação no processo. Eventualmente, 

sob o ângulo institucional, tanto a Discricionariedade quanto o Público só devem ocorrer de 

forma a impactar o Desempenho Institucional “dentro” das Normas. Assim como no 

Desempenho Operacional, o Autointeresse não possui relação com o Desempenho Institucional. 

Autores afirmam que as normas e as regras não seriam os principais fatores de grande 

influência na atuação dos burocratas de nível de rua, mas deveriam ser consideradas como de 

grande influência no processo resolutivo (FERREIRA; MEDEIROS, 2016; GALASKIEWICZ, 

1991; MATLAND, 1995; MAYNARD-MOODY; MUSHENO, 2003; OLSEN, 2003), porém, 

conforme os resultados descritos, na percepção dos participantes, elas são preponderantes entre 

esses servidores, em relação ao desempenho, tanto operacional quanto institucional. Não se 

verifica a possibilidade de implementar políticas públicas de forma própria, baseada apenas na 

discrionariedade desses agentes, mesmo com uma série de brechas normativas. 

Assim, corroborando com os trabalhos de Galaskiewicz (1991), Filgueiras e Aranha 

(2011) e Sverdrup (1998), o fator que se destacou como o essencial, afeto ao comportamento 

dos Policiais Rodoviários Federais, burocratas de nível de rua, e que influencia na 

implementação de políticas públicas, são as Normas. Seguir as orientações estipuladas nas leis, 

normativos, manuais ou em qualquer regramento que direcionem as atribuições e a atuação dos 

burocratas de nível de rua estudados é condição indispensável para melhoria do desempenho, 

seja operacional ou institucional, tendo como resultado direto, o aumento da capacidade de ação 
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e eficiência; a habilidade de resolver problemas de políticas públicas e produzir serviços de 

qualidade. O poder das Normas ficou tão característico que, para o Desempenho Institucional, 

ela exerceu o efeito mediador, ou seja, agiu como interveniente entre a Discricionariedade e o 

Público na relação com a VD, essas variáveis independentes só exercem papel significativo 

numa realidade de ótica mais complexa, quando passam pelas Normas, sendo assim, só trarão 

algum efeito nesse desempenho com a “autorização” da mediadora.  

Na revisão de literatura realizada para o presente trabalho, observa-se que poucos 

estudos com o tema BNR empregam técnicas quantitativas (THOMANN, 2017; TUMMERS; 

BEKKERS, 2014). Adicionalmente, um número pequeno de pesquisas busca analisar as 

diferentes dimensões do BNR de forma conjunta (FERREIRA; MEDEIROS, 2016; LOTTA, 

2010). Considerando essas lacunas, o processo de construção e validação do instrumento de 

pesquisa para mensuração das dimensões do burocrata de nível de rua pode ser entendido como 

uma primeira contribuição do presente trabalho. Entende-se que o instrumento pode ser 

adaptado para aplicação em pesquisas futuras com BNR, tendo em vista que os resultados foram 

condizentes com o que se esperava, principalmente, na formação de fatores relacionados com 

as dimensões indicadas como àquelas que induzem o comportamento dos burocratas de nível 

de rua em suas tomadas de decisões. 

Uma segunda contribuição teórica seria com a execução de um estudo empírico sobre a 

ingerência dos fatores que influenciam os burocratas de nível de rua. A pesquisa demonstrou 

que para sua atuação, Discricionariedade, Normas e o Público das Políticas, estão diretamente 

relacionados com a implementação das políticas públicas, que inclusive, retratam em vários 

contextos, uma atuação desses profissionais sobre os cidadãos que são infratores, sejam de 

regras relacionadas ao trânsito ou à diversos crimes. O estudo fundamentou o comportamento 

social, sendo útil para o desenvolvimento do conhecimento, podendo ser aplicado e guiar 

pesquisas futuras sobre a teoria proposta. Adicionalmente, os resultados evidenciaram que as 

dimensões afetas ao comportamento do BNR não são totalmente independentes entre si. O 

efeito mediação encontrado indica que as dimensões se relacionam e influenciam os resultados 

sobre o comportamento final esperado (no caso o desempenho). Destaca-se ainda que 

eventualmente há uma hierarquia entre os fatores sobre a variável dependente Desempenho. Os 

fatores não são iguais e não tem a mesma influência conforme apresentado nos resultados. 

De forma adicional, leva-se para a teoria reflexões sobre a influência dos fatores no 

desempenho dos burocratas de nível de rua. Nesse raciocínio, o modelo final proposto neste 

trabalho poderá permitir uma avaliação da medida que cada um dos fatores contribui para o 

desempenho, seja operacional ou institucional dos BNRs, gerando adequações na forma como 

as instituições avaliam o desempenho de seus profissionais, produzindo um modelo capaz de 

acompanhar a evolução do órgão sob as lentes dos resultados obtidos por seus agentes.  

Os burocratas de médio e alto escalões devem enxergar a atuação dos burocratas de 

nível de rua de forma ampla, atentando-se para a maneira como esses profissionais 

implementam as orientações emanadas dos escalões superiores, numa tentativa de aproximar a 

teoria da prática, na implementação de políticas públicas. 

A presente pesquisa possui limitações. A primeira delas é caraterizada por ter sido 

realizada numa amostra não aleatória de forma que a inferência populacional dos resultados 

fica comprometida. Pesquisas futuras podem empregar o Modelo Final resultante do presente 

trabalho numa amostra aleatória onde os elementos da população teriam a mesma probabilidade 

de participarem da pesquisa, acrescentando exatidão e eficácia ao estudo. De forma alternativa, 

a presente pesquisa poderia ser complementada sob uma perspectiva qualitativa de forma a 

validar os resultados e aprofundar as explicações ora apresentadas.  

Um segundo limite foi não ter adicionado ao modelo outros fatores que moldam o 

comportamento dos burocratas de nível de rua no processo de implementação de políticas 

públicas, conforme o estudo apresentado por Ferreira e Medeiros (2016). Fazer uma pesquisa 

com os dois fatores não contemplados (interação com o sistema de gestão e accountability) 
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podem complementar as discussões na teoria dos burocratas de nível de rua. Embora o modelo 

teórico final tenha possibilitado testar os fatores elencados na presente pesquisa, o acréscimo 

de outros fatores poderia evidenciar uma estrutura ampliada entre as variáveis distintas daquelas 

empregadas no presente trabalho. 

Uma nova perspectiva de resultados poderia ser atingida com a aplicação da mesma 

metodologia aos burocratas de médio escalão da Polícia Rodoviária Federal, procurando 

comparar as percepções daqueles que se encontram em posições gerenciais com os burocratas 

de nível de rua que foram o foco da pesquisa atual. 

Outro direcionamento para pesquisas futuras, em consequência da restrição da amostra, 

seria a replicação do presente trabalho em outros órgãos de segurança pública de forma a 

verificar se os resultados encontrados se repetiriam em contextos diferentes dos analisados, 

tendo em vista a similaridade das atuações. Tomar-se-ia como base as respostas de policiais 

militares e policiais penais, aprofundando os resultados e comparando-os posteriormente, de 

forma a investigar como os fatores pesquisados são observados em outros órgãos da 

administração pública. 

A própria percepção dos Policiais Rodoviários Federais, burocratas de nível de rua, que 

responderam à pesquisa torna-se também, uma limitação ao presente trabalho, na medida que 

não reflete a opinião de todo o efetivo sobre os fatores que influenciam em seu desempenho, 

podendo gerar distorções quando comparada em sua amplitude. 

Observa-se que o modelo teórico desenvolvido e as proposições de pesquisa não se 

restringem ao setor de segurança pública. A aplicação do modelo desenvolvido em outras 

atividades de burocratas da linha de frente poderia gerar resultados com possibilidade de 

comparação, verificando quais das relações observadas nas análises da presente pesquisa são 

características exclusivas da atividade policial e quais se sustentariam em outras atividades 

inerentes à diferentes burocracias de nível de rua. 

 

6. RECOMENDAÇÕES PRÁTICAS GERENCIAIS 

 

Para além do diálogo com a teoria, a presente pesquisa traz potenciais contribuições para 

a gestão da Polícia Rodoviária Federal. Nesse sentido, se destacam a forma como os policiais, 

burocratas de nível de rua, podem ser estimulados, aumentando seu desempenho e 

consequentemente o desempenho da instituição. Um traço marcante nos resultados é a falta de 

motivação baseada nos interesses individuais, o que caracteriza a responsabilidade dos agentes 

na execução de suas atividades. O trabalho de prevenção correcional pode se valer desse 

achado, dando ênfase e destaque na maneira como os Policiais Rodoviários Federais entendem 

e, principalmente, seguem uma atuação desprovida de improbidade, reforçando as noções de 

Corregedoria e Direito Disciplinar. 

O desempenho operacional pode ser impulsionado através do fomento da liberdade de 

ação controlada. O policial acredita ser importante exercer a discricionariedade, porém, para 

não haver exageros, faz-se necessárias ações educativas, intermediadas por especialistas em 

disciplinas inerentes à formação inicial e continuada dos policiais, como por exemplo, Uso 

Diferenciado da Força, Policiamento e Fiscalização, Fiscalização de Trânsito, Ética e a 

Atividade Profissional e Aspectos Legais dos Procedimentos Policiais, possibilitando a 
discussão ampla de situações onde o policial poderia exercer sua liberdade de ação na tomada 

de decisão com responsabilidade perante à sociedade. 

Também apontado como importante em sua atuação, a proximidade com o público das 

políticas públicas pode alavancar o desempenho operacional. Consolidar de forma institucional 

debates com a população que se estabelece nas proximidades das Unidades Operacionais da 

PRF pode contribuir para que os policias entendam de maneira adequada os principais 

problemas enfrentados nessas localidades, aproximando-se das realidades ali observadas e, 
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principalmente, como apresentado nos resultados, criar empatia com os clientes das políticas 

públicas desenvolvidas pela Polícia Rodoviária Federal. A ação possui “via de mão dupla” 

possibilitando também à sociedade entender a forma de atuação da instituição, recebendo ações 

educativas e preventivas, propiciando um diálogo participativo, podendo desmitificar o 

conceito que instituições de segurança pública servem apenas para atuar na repressão e, nunca 

no ensino e orientação.  

Nesse sentido, podem ser abertos canais de comunicação diretos com os cidadãos, sejam 

eles computacionais ou de forma presencial. Cria-se consciência situacional mais próxima da 

realidade, possibilitando um trabalho mais assertivo no posicionamento e atuação das equipes 

em campo. Os Policiais Rodoviários Federais apresentarão a PRF como uma instituição 

legítima, representante oficial do Estado, tendo em vista que muitas Unidades Operacionais 

são, por diversas vezes, a única presença da administração pública num raio de quilômetros 

junto àquela comunidade. A legitimidade pode ser aferida com o engajamento dos cidadãos, 

que ganham voz ativa nos processos decisórios a que estejam diretamente envolvidos, passando 

a confiar no aumento da eficácia do poder público  

Como destaque nos resultados, os Policiais Rodoviários Federais acreditam que seguir 

as normas são essenciais para execução do seu trabalho. Tanto o desempenho operacional 

quanto o institucional podem ser alavancados tendo como base as normas que direcionam as 

atividades dos policiais. Os resultados demonstraram que os participantes preconizam o 

atendimento das orientações emanadas em leis, regulamentos, manuais, ou seja, no arcabouço 

normativo que direciona a forma de atuação dos Policiais Rodoviários Federais, que estão na 

linha de frente. Tal aspecto evidencia o bom resultado alcançado pelos cursos de formação e 

capacitação dos profissionais, uma vez que, embora diariamente postos em situações em que 

poderiam atuar de forma mais discricionária, pautam sua atuação pelos normativos vigentes. 

Há de se ter a cautela somente para que essa característica positiva não venha a ofuscar as 

demais dimensões do comportamento do BNR e a se tornar um empecilho para aprimoramentos 

e eventuais mudanças institucionais (inovação). 

Nesse sentido, destaca-se a necessidade de oferta de cursos de formação tanto internos 

quanto externos que possibilitem a promoção e a atualização constante de novos conhecimentos 

para os PRF e os capacite a identificar e se inteirar nas mudanças legislativas e tecnológicas 

inerentes a sua área de atuação e afinidade dentro da corporação. Cursos externos podem 

promover a integração entre as organizações e formar multiplicadores, com visão crítica, que 

podem induzir a atualização constante dos procedimentos que se relacionam com a ação 

policial. 

A Polícia Rodoviária Federal deve estabelecer, de forma gradual, a atualização 

constante dos normativos e demais instrumentos legais que norteiem como intervir e atuar nas 

diversas atividades que fazem parte do dia-a-dia dos policiais que estão diretamente envolvidos 

na implementação de políticas públicas perante à sociedade. A revisão pode ser orientada 

através da percepção do policial que atua como BNR, possibilitando que a prática possa orientar 

os manuais e as normas de comportamento. Esse procedimento estimulará o policial da ponta a 

aumentar seu desempenho e de seus pares, consequentemente, trazendo benefícios individuais 

e coletivos, garantindo as entregas institucionais, marcadas em seu Mapa Estratégico 

(prevenção e combate qualificado ao crime e às organizações criminosas, garantia de trânsito 

seguro e livre mobilidade nas rodovias federais e aprimoramento tecnológico da inteligência e 

do conhecimento em segurança pública), elevando cada vez mais a credibilidade da PRF 

perante o governo e à sociedade. 
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